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CON-TRATO ADMINISTRATIVO N.032D021 - PMJC
Processo Administràtivo N' 039/2021- PMJC
Pregâo Presenciâl N' 006/2021

ollo

Pelo preseüte insrnrrnento paÍicular de contràto, de um lado o MLNICIPIO DE JOÁO COSTA _
PI, pessoa jurídica de direito público, inscíta l1o MiDistério da Fazenda com o CNPJ no
0I.6i2.580/0001-30, com sede e foro na prâça Ceotral, yn, Centro CEp: 64.765_000. João Cosrâ -
PI. tresre ato Íepresentado por seu prefeilo. o Sr. JOSÉ NETO DE OLIVEIRA, bmsileiro, casado,
portador da cedula de idenridâde D. 746.784 - SSp,/pI e hscrito no CpF sob o nô 259.282.103_10,
residente e domieiliado em João Cosrâ - PI, locâliável nâ sede do palácio MuDicipâl e a eÍnpresa
HIDROMAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA .HidroBâquinas., empÍesa inscrita no
CNJPMF sob o ú'30.641.t88/0001-18, com sede na Rua Benedito Reis, n 729 Baino: Nova
Cidade CEP: 64.700-000, Àa cidade de Simplicio Mendevpl, representada Àesle ato por seu sócio
Admiristrador o Sr. RICARDO PINIiEIRO DOS SANTOS, RG 2.386.763 _ Ssp/pt. CpF
007.811.663-57, doravante denorrinada simplesmente CONTRATADA, nos termos da Lei
Complementar No 123, de 14 de dezernbro de 2006, Lei Ni 10.520, de 17 de julho de 2002, do Dccreto
N'6.204, de 05 de setembro de 2007, do Decreto Nô 3.555, de 08 de agorto ,1. 2O0q do D""r"to N.
3.693, de 20 de dezernbro de 2000, âplicando-s€ subsidiariamente a L"i N" S.OO6, d" Z1 dc junio de
1993, rêm entre si ajustado o pres€nte contrato parâ o fomecimento de Equipamentos e peças parâ
manutenção e Instâlação de Poços Tub'lares, do município de João CosU,?l cànforme especificaçôes
corstantes do Temo de RefeÉncia, parte integânte do EditâI, do pregão pres€ncial N.006/2021, os
p.itrcípios da reoria gelâl dos contmtos e disposições de direito privado, bem como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
I . I . O prcsente coÀhato tem por objetivo o fomecimento de Equipamentos e peças para marutenção c
Instalação de Poços Tubulffes, do municipio de João Coslr/pl, conforme es?ecificações constantcs do
Terno de RefeÉncia, paÍe integratrte do Edital do pregão presemial N. bo6/20i1 e propostâ, que
passam a integmÍ o presente termo,

CLÁUsLLA SFGLhDA DA LICITAÇÀo
2.1. O fomecimellto dos iteDs, om contrâtado, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto Ío
Capítulo II da Lei n." 8.666/93, sob a modalidâde pregâo.

CLÁUST,,LA TERCEIRÁ DA VINCI.JLAÇÀo
3.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao pÉse]lte contato, ao
Pregão Preseúcial N' 006/2021, beÍn corno à proposta hmada pela CONTRATADA. Esses
docume os constam do Processo Licitâtório pregâo presencial n.006/2021 e são partcs itrtegrantes e
complementares dcste Conüato, indepeodentemmte de trânscrição.

CLÁL STJLA QUARTÂ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTANTE
4.1 . São obrigaçôeli da Contrâtante:

4.1.1. erlviar à conhatâdE julto com â âutorizaçâo do fomecimento, a ârte dos uniformes com
as infonnações neccssárias à confecçâo deles.
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4.1-2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos:
4.1.3. veriflcar minuciosamente, no pmzo fixado, a conformidade dos bens reccbidos

provisoriamente com as especificações cotrstanÍes do Edital e da pÍoposta, pâla fins de aceitaçâo e
recebimento defi nitivo;

4.1.4. comunicm à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhâs ou irrcgularidades
verificâdâs no objeto fomecido, para que sejâ substituido, Ícpârado ou cordgido;

4.1.5. acompaúâr e fiscalizar o cumpdmento das obdgâçôes da Contratada, ahavés de
com is\âo/servidoÍ especiaLDeote designado:

4.1.6. cfetuâr o pagamento à Contmtada no valor coÍespondente ao fomecimento do objeto,
Do prszo e folmâ estabelecidos no &lital e seus anexos:

4.2. A Administ.ação não respondeni por quaisquer compromissos âssumidos pela Contlatada com
terceiros, aindâ qüe vinculados à execução do presente Termo de Contràto, bem como por quâlquer
dano causado a terceircs em decoÍênciâ de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou

cLÁusute qumte - DAs oBRÍcAçÕEs DA coNTRATADA
5.I. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no &litâl) seus ânexos e sua proposra,
assumhdo como exclusivâmente seus os riscos e as despesas decorreítes da boa e perfeita ;xecução
do objeto e. ainda:

_ 5.1.1. cfetüar a enhega do objeto em perfeitâs condições, conforme especificaçõcs, prazo e
local corstântes no Termo de Rcferência e seus anexos, acompanhado dâ respectiva nota fiical, na
qual constarão as indicações refercntes a: marca, fúricante, modelo, procedência e prâzo de garantia
ou validade:

5.1-2. responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27 , do Côdigo de Defesa do Consumidor (Lei n 8.0?8,de 1990)i

5.1.3. substituir, reparar ou mrrigir. às suas expensas. no pmzo fixado neste Telmo de
Referência, o objeto com avaías ou defeitos:

5. I .4. comunicar à Contrâtanle, no prazo máximo de 24 (vinfe e quatro) horas que antecede a
data da eítrega os motivos que impossibilitem o cümprimento do prâzo previsto. com a devida
compmvaçào;

5.1.5. manlEr, duÍâlte toda a execução do mntrato, em compatibilidâde com âs obrigações
assumidas, todas âs cotrdições de habilitaçào e qualificação exigidâs na licitação;

5.1.6. Mantd o endereço, núoeÍo de telefone e endereço de e-mail permânentemcnÍe
atualizâdos;

5.1.7. Nào podeÉ alegar, em hipótesc alguma, coúo justificâtivâ ou defesâ, desconhecimetrto,
incompreensâo, dúvidas ou esqueciúento das cláusulas e condições, de coDtrâto, do teÍno de
referênci4 das cspecificaçôes tecnicas, bem como de hrdo o que estivet contido nâs normas
peftinentes. A existência e a atuação da fiscalização em nada diminuirão a responsabilidade única,
integml e exclusiva da Cottratâda no que concerne aos serviços e suâs implicaçôes próximas ou
remotas, sempre de cotrformidade com o contmto, o CrÍigo Civil e demais leis ou regulâmentos
vigentes e pertinmtes, no Município, Estado e na Uniâo.

crÁusu'la srxra - DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo
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6.1. O prdzo de eÍttlegâ dos bens é de ató 08 (oito) dias corridos, contados do recebime o dâ ordem de
serviÇo, em remcssâ parcelada' conforrne a necessidadc dás secretaÍias.
6-2. Os bens serão rccebidos provisoriamcnte no pnzo dc os(cinco) dias úteis, pelo(a) responsivel
pelo acompanhamento e flscâlizaçâo da contrâtâção, para efeito de posterioÍ veriÍicação de sua
conformidâde com as especificâçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta.
6.3. Os bens poderão seI rejeilados, no todo ou em paÍe, quândo em desacordo com âs cslrecificações
constantes neste Tcrmo de Referêúcia e üâ proposta devendo ser substiÍuidos no plazo de até 0g (oito)
dias úteis, a contâr da notificâção da ContrÀtâda, à suas custâs, sem prcjuízo da aplicação das
penalidades.
6.4. Os bel1s serão re.:ebidos definitivamente no prâzo dô l0 (dez) dias corridos, contados do
re€ebimento provisório, âpós a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
acciUçào mediattc termo circuosranciâdo.

6.4. I . Na hipótese de â verificação â que se refere o subitem anterior não ser procedida dmtro
do prãzo flxado, Íeputar-se-á como realizad4 consumando-se o rccebimeDto definitivo no dia do
esgotamento do pmzo-
6.5. O.ecebime[to provisorio ou definitivo do objeto nâo exclui a responsabilidâde da Contratâda
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do co lato.
6.6- O recebimento dos matedais colstaútes deste Termo de RefeÉncia ocorreni nâ Sede da Secretariâ
requisitân1e, das 7h:30min à l3h:30min, em dias de expediente na repartiçâo, nos cndereços
iaformado na ordem de serviço.

CLÁUSI,'LÂ SÉTIMA _ DA VIGÊNCIA
7. i - Este contrâto vigoraní a paíir de sua assinaturà, por um período de 12 (doze) mescs.

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRLA,
8.1. As despesas com a execuç.ão do presente Contmto correÍão à contâ dos recursos do Orgamento
GeÍal do Mnnicípio de João Costâ de 2021, consignâdo na LON2O21, atraves do TESOURO
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MUNICIPAI, com supoÍe orÇameDtário nâ seguinte rubrica:

CLAUSULA NONA DO VALOR
9.1. O CONTRATANTE pagaiá à CONTRATADÀ o valor estimado de R$: 370.230,32 (arezêntos e
setentr mil duzentos e trinta reais e lÍitrt e dois ceotrvos). conforme os preços utritários cotÍantes
da proposta:

ctÁusuta oÉcnta - Do EeuilrtRto ECoNôMrco-FrNÀNCErRo
10.1. Os peços sâo Íixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato.

CLÁUSULADÉCIMA-PRIMEIRA DoPAGAMENTo

flr
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11.1. O pâgâme[to será reelizâdo tro prazô máximo de aé 30 (trinta) dias, contados a pârtir do
Íecebimmto dâ Nota Fiscal ou Fatura ahâvés de ordem baocári€, pâra cÉdito em banco, ágéncia e
conta corÍetrte indicâdos pelo contrâtado.

I l.l.I. Os pagamentos decoÍretrtes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
tmta o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverào ser efetuados no prazo de até 5 (cinm) dias
úteis, contados dâ dâta da apresentâção da Nota Fiscal, nos termos do ârt. 5.. § 3", dâ Lei n g.666, de
t993.
11.2. Considera-sc ocoÍido o recebimento da nota flscal ou fatum Íro mometrto em que o órgão
contatanle atestar a execuçâo do objeto do contralo.
11.3. A Notâ Fiscal ou Fâtura deveii ser obrigatoriamente acompathadâ da comprovaçâo da
regularidade flscal, constatada por meio de consulta on-liúe ao SICAf ou, na imposiibilidade de
acesso ao rcferido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à docuúeÍrtaçào
mencionâda no art. 29 dâ Lei D.8.666, de 1993.

11.3.1. Constatândo-§€, junto ao SICAI, â situaçào ds irregularidade do fomecedor
contratado, dcverão sff tomadas as prcvidências previstas no do aÍt. 3l da Instrução Normativa n. 3,
de 26 de abril de 2018.
11.4. Havmdo erro na apresentaçào dâ Nota Fiscal ou dos documentos peÍinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeçâ a liquidação da despesa, como, por eiemplo, obrigação financeira
pendeote, decorrente de penalidâde imposta ou inâdimplênciâ, o pagâmento ficani sobiestado até que a
Contrâtada provideDcie a-s medidas saneadorâs. Nesta hipótesq o prazo para pagamento iniciãr-se_á
âpós a comprovaçào da Íegularização da situaçào, não acarÍetândo qualquer ônus pam â CoDtatante.
11.5. Seii cotrsideradâ data do pâgamento o diâ em que constar como emitida a ordem barcária parâ
pagamento.
11.6. Antes de cada pagâmento à contratada, será realizâda consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das cotrdições de habiülação exigidas no edital.
11.7. Constâtando-se, junto âo SICAF, a situação de inegularidade da contratadA seú proviatenciada
sua notihcação, por escrito, pam que, no pmzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sifuação ou, no
mesmo pftzo, aprescnte sua defesa_ O prazo podená ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério dâ coDtratante.
11.8. Previamente à emissâo de flotâ de empenho e a cada pagamento, a AdminiÍração deverá reâlizâr
consulta-ao SICAF pâra identificar possivel suspensâo ternponiria de participação em licitação, no
âmbilo do órgão ou entidade, proibição de cont'ltar com o poder público, tem como ocorrências
impeditivâs indiretas, observado o disposto no art. 29, da Insüução Normâtiva no 3, de 26 de abril {re
2018.
11.9. Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considemda improcedente, a conúarante areverá
comunicar âos órgãos tcsponsáveis pela fiscalizção da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia da
contmtad4 bem como quanto à existê[cia de pagâÍn€nto a ser efetuâdo, paÍa que sejam acionados os
meios peÍinentes e necesúrios paÍa garatrtir o recebimento de seus crédi6s.
ll.I0 Persistindo a irreguraridade, a cortràtante deveÉ adotâr as medidas necessririas à rescisão
coDtratuâl tros autos do processo administativo conespondente, assegumda â contütada a ampla

I I . 1 I . Havcndo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados [omalmente, até que se
decida pela rescisão do contmto, c;L§o a contratada não regularüe sua situaçâo junto ao SICAF.
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EM:IxNx\?,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Númem de dias eotre a data prevista pala o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Indice de compeúsação fina&eira = 0,0001638, assirn apuradoi

Il.1l.l. Sená rescindido o contrato em execução com a cotrtarada inadimplente tro SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segufançâ nacional ou ouao de itrtercss; público de alta
rclevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contràrante.
I1.12. Qua[do do pâgamento, será efetuada â retenção tributiLria previstâ m legislaçào âplicável.

11.12.1. A Contratâda regularmedte optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lci
Complementâr n" 123, de 2006, não sofreú a rctenção tributária quatrto aos impostos e contribuições
abrdngidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionaão à âpresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus âo râbmento tribuLfuio favorecido
previsto nâ refeúda Lei Complementar.
I I.13. Nos casos de evenluais atrasos de pâgarnento, desde que a Conhatada não tenha concorido, de
alguma fonna. para tanto, fica convencionado que â taxa de compensaçào financeira devidâ pela
Confatante, entre a dâta do vencimenlo e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicaçào dâ seguinte fómlulâ:

I = (rx) I-(6/ t00) I:0,00016438
365

TX = Perccntuâl da taxa ânual = 6%

prefeitura de João Costa
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crÁusul.t oÉcnrae-sEGUNDA DA FIscAuzAÇÃo
12.1. A exccução do presente Coúrato será fiscalizada pelo Diretor do Setor Admiíistativo
Financei$ dâ CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO O servidoi referido anotará, em registro, todas as ocorrências
relacionâdas com â execução do contrato, detenninaúdo o que for necessário à regülarização dâs faltas
ou defeitos observados.

ct-Áusure oÉcnar-TERCEIRÁ DAs pENALTDADEs
13.l. Comete infiaçào administrativa nos termos dâ Lei n 10.520, de 2002, â Contmtada que:

l3.l.l. inexecutâr total ou pârcialmetÍe qualquer dâs obrigaçôes âssumidas em decorÉncia da
contÍata9ão;

13.1.2. ensejar o retârdameúo da execução do objetot
13.1.3. falhar ou fr.audar na execuçâo do conbato;
13.1.4. comporfar-sc de modo inidôntru;
13.1.5- cometer fraude fiscâl;

l3-2. Pela üexecução total ou parEial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sançôes:

_ 13.2.1- Advcrtência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acârretem prejuizos
significativos pam a Contrata c;

qEo
E-mail:
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..l3.Z2.multamoÍatóíade2%(doisporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalorda
parcela irâdimplidâ, até o limile de 30 (trinh) dias;

13.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cenlo) sobre o valor totâl do contrato, I1o caso de
inexecuçào totâl do objeto;

.. 13.2.4. em câso de inexecuçào pmcial, a multa compensatóriat no mesmo percentual do
subitem acimã, seú aplicada de forma proporcional à obrigaçâo inadimplija;
, . . 13.2.5. suspeosào de licirâr e jmpedimento dc cãntratar com_o órgão, entidade olr midade

admurslmtivâ pela quâl a AdmiDistrâçào pública opera e atua concretameÃ, pelo pmzo de até dois
ano§;

I3.2.6. impedimento de licitâr e contratar com ôrgàos e entidâdes dâ União com o consequente
descredenciame[to no SICAF pclo prazo de até cinco ano;;

13.2.6.1. A Sanção dc impedimento de licitar e conhatar prevista neste subitcm
taÍnbém é apiicávcl em quaisquer das hipóteses previstâs como infràção administrarivâ no
subilem l6.l deste Terrro de Rcferêtrcia.
13.2.7. declarâção dc inidoneidade parâ ücitar ou contratar com a Adminisn"çâo públicâ,

eDquanto perdumrem os motivos determinantes da puniçâo ou até qüe seja promovida â reabütação
perBnte a púpria autoridade que aplicou a penalidade, que seni concedú ;empre que a Contratada
ressârcir a Contratante pelos prejuizos câusâdos;
l3-3. As satrções previstas nos subitens 13.2.1, j3-2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser +hcadas à
CONTRATADA juntamente mm as de mulra, descontando-a dos pagâmentos a serem cfetuarlos.
13.4- TaÍntém ficâm sujeitâs às penalidâdes do art. 87. III e IV d; L-ei r. 8.666, de 1993, as empresas
ou proflssionais que:

...13.4.1.teúaÍnsofridocondenaçàodefinitivaporpratjcar,pormeiodolosos,fraudefiscalno
recoltimento de quaisqueÍ tributos;

13.4.2. tenham pralicado atos ilicitos vbatrdo a fiustrar os objetivos da licitaçàoi
._ 

13.4.3. demonstreo não possuir idoneidade pirm cont.atal com a AdminisÍràçâo ern virtude de
âtos ilíciÍos pmticados.
13.5. A aplicâção de qualquer das penalidades previstâs realizàr-se_á cm processo admirlistativo que
a<seguraiá o contraditório e a arnpla defesa à Contratâdâ, obscrvando_se o procedimento previsto na
Lei r'8.666, de t993, e subsidiariamente a Lei nô g.i84, de lggg. 13.6. As multâs dcvidas e/ou
prejuizos câusados à Contmtânte scrâo deduzidos dos valores a sercm pagos, ou rrcolhidos em fâvor
do mu,icipio. ou deduzidos da garanti4 ou aindÀ quando for o caso, serío inscritos na Divida Ativa
do Municipio e cobmdos judicialmeíte-

13.6.1. Câso a ConEatânte deteÍnine, â multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias, a cotrtar da data do teceb imento dâ comuÍLicaçào eDviada pela autorijJe competente.
.1.J.7. 

Caso o valor da multa nâo sejs suficiente para cobrir os prejiizos cauraJos pela condura do
rrcrrantt. o muücipio pôderá cobràr o valor Íemaíescente judicialfiente. conforme aíigo 4lg do
Código Civil.
13.8- A antoridade competente, na aplicâção das sançôes, lcvaná eú consideração a gravidadc da
coDduta do inflaror. o caÍiter educâÍvo da pena" bem como o dano causaai à aa_ioi"mçao,
observado o principro da pmporcionalidade.

]jj.-*:9,:*I: proccsso.dc apticaçào de penatidade. se houver indicios de pEirrca de hÊaçào
aomurslrat,!a uprricadâ pera Lei n' r2.846. de r de agoío de 20r3. como aro resivo à adrninisrraiàopública nacional ou estÍmgeira. cópias do procesio administra;vo n"""".aJ". à apumção da
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responsâbilidade da empresa deverão sel remetidas à autoridade compctente, com despacho
fundâmentado, parâ ciência e decisâo sobre a eventual iDstauração de investigação preliminar ou
Prosesso Adrninistmtivo de Responsabilização - PAR.
13.10. A apuração e o julgamento das demais infiaçôes administrâtivas nâo considemdas como ato
lesivo à Adrninisuação Pública nacional ou estÍangeira Dos termos da Lei n. 12.g46, de l" de âgosto de
20 I .1. seguirào seu rito Dormal na uddade administralivâ.
13.11. O processâmento do PAR não iÍterfere no seguimento regular dos processos administrativos
especiÍicos para apuração da ocorÉncia de danos e pÍejuizos à Administração pública Federal
re-sultaotes de âto lesivo coÍnetido por pessoa juridica com ou sem a participação de agente público.
I 3. I 2. Ás peDalidades selão obrigâtoriâmente registradas no SICAF.

cLÁusuLA DÉcIMA-euARTA Dos cAsos DE REsctsÀo
14.1. O presente contrato setrá rescindido excepcionalmente, por quaisquer alos motivos dispostos no
an. 78 da Lei.n,' 8.666/93, sob qualquer uma das formas descritas no artigo 79 da mesma lei.

PARAGRÁIO LINICO Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexilcuçâo totâl
ou parcial do confato, â CONTRAT{)A não teÉ dircito a especie alguma de indenização,
sujeita[do-se às consequências contmtuais e legais, recoúecidos os dteitos da Administraçâo,
âssegurada a ampla defesa.
CLAUSULA DECMA-QUINTA - DOS RECTJRSOS
15.1. Dos atos do CONTRATANTE decorentes da aplicaçào da Lei n." 8.666/93, cabeÍn os ÍecuÍsos
dispostos Do seu.art. 109.
CLAUSULA DECIMA-SEXTA DA pt BLtcAÇÀo
16.1. O extrato do prescnte Contmto seÉ publicado no Difuio Oficial dos Municipios, no prazo
previsto no parágÉfo único do âÍt. 6l da Lei n." 8.666/93.
CLAUSULA DECIMA-SETIIú{ DOS CÂSOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pcla Administrâção Conüatânte, aplicando-s€ o que dispôe â
Lei n" 8.666/93. suas alteraçõ€s e demais preceitos de dircito público, e, supletivamente, os principios
da teoriâ geral dos contrâtos e as disposiçôes de direito privado.
CLAUSI]LA DECIMA-OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleiÍo o foro da Comarca de São João do piaui a quâl João Costa é termo Judiciiirio, pâra
dinmiras questôes derivadâs deste Contrato_
18.2. E por estarem de âcordo, depois de lido e achado conforme o pres€nte contmto lavrado cm três
vias, assinam as paÍes abaixo,

Prefeitura de

João Costa - PI, 02 de junho de 202 I

Ml]N JOAO COSTÀEI
TO DE OLIVEIRA

Prefcito Muoicipal
CONTRÁTANTE

HIDROMÂQUINAS E EQUPAMENTOS LTDA..Hidro âquinrs"
CONTRATADA

NOi\,ÍE NOME
CPF:
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EXTRATO DO CONTRÂTO ADMINISIRÂTÍVO N" 032/202I . PMJC
Processo Administráüvo No 039/2021- PMrC
Prsgão Pres€nciâl N" ü06/202 I

CONTRÁTANTE: MUNICIPIO DE JOÀO COSTA - pI. pêssos jurídicâ de dinito púbtico, iffcÍitâ no
Ministério d6 fazeídâ com o CNPJ trô 01.612.580/0001-30, com sede e foro na pra{a CcnFâI, Vq Ceotso
CEP: 64-765i0O. João Co6r, - Pl, iê3r€ aro ÍrpressÍado poÍ §cu prefeitq o Sr. JOSÉ NETO DE OLwEIRÂ,
brasileüo, câsado, poítador dâ cedula dc id.rtidsdê n ?4ó.784 - Ssp/pt € itr5cÍiro no CpF sob o n. 259.282. t03-
I0, residente e domiciliado em Joâo Co6râ - Pl, localiávcl ís s€de do palácio Municipal.
CONTRÀTÀDA: IIIDROMÂQUTNAS E EQUIPAMEI\"rOS LTDA "Hidrod.quimr., empÍcsa itrscflrâ
no CNJP/MF sob o tr'30.641.188/000l-18, com s€dc na Rua Benedito R€is o.729 Bairro: Novâ Cidad€ _
CEP: 64.700-000, na cidade dc Simplicio McndesiPl, rÊPIÊsçotadâ nestÊ alo po. seu socio Admhiírador o Sr
RICARDO PINIIEIRO DOS SANTOS, RG 2.38ó.7ó3 - SSP/PI, CpF OO7.8 t t.6ó3-57. dorâvâ e demÍninâdâ
simplesn€ eCoNTR.ATÂD,4.

OBJEm: O presentc conEato icm Fr objeúvo o fomccimc o de Equipameotos e peçâs pa.a Eânuletrçâo e
lnslalaçâo de Poços TubulaÍes do muoicipio de Joáo Cost&?1, cooformc csp€cificsções constaotes do Tcrmo de
RefeÉnciâ, pâíe inlegratrte do Edilal do PÍegào Pres€ocial N.00í2021 e hoposa, que paisam a inregrEr o

VALOR: RS: 370.230,32 (lrczentos e s€tcnh mil duzcntos e trinlr r§sis c trinta € dois cenravos)
VIGENCIÁ: Eíe conúaro_viSorad a pâíir de_sua assinatrâ, por um período dc l2 (doze) Ecs.s.
RECI,RSOS E DOTACAO ORçAMENIARIA: TESOURO MUNICIPAL, com supoíe oÍ§rmenDá,Íio trâ
segui e rübrics:

I. \ID. ÔRC- PROJ. ÁTIvIDADE \ÁT. DESPÊS-{ F.R. - C.A.

02.17.00 SARJI
17.544.0410.2051 - MsnutençÀo d€ Poço6,

Chdãrizes e Caü&e D Aguâ

4.4.90.52.00 -
Equipamentos E Material

PerDaoente 1.3.90.30-00,
Materisl dc Cotrsumo

1.00t.00.100

íoEo
Profeitura dê Joáo Costa

Avênida lo d6 Janeiío, s/no. . Centro - 64.76$,000 - Joáo Costa - pl.
CNpJ: 0í612580/0001_30

E-maat: 
Tôlê'onê (89) 3486{122

,o.oÊ.n pttovôr p..r.húrid.jo.o..rrd Í1p..í.kr,rd.roáeorri Cl p.. r. rrrámÍnkrp.ta.iô.ào.r.
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